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Processo T- Acórdão do Tribunal Geral de 12 de julho de 2019 — Toshiba Samsung Storage Technology e Toshiba Sam-
sung Storage Technology Korea/Comissão

(Processo T-8/16) (1)

(«Concorrência — Acordos, decisões e práticas concertadas — Mercado dos leitores de discos óticos — Decisão que 
declara uma infração ao artigo 101.o TFUE e ao artigo 53.o do Acordo EEE — Acordos de colusão que tinham por 
objeto procedimentos concursais organizados por dois fabricantes de computadores — Violação das formalidades 

essenciais e dos direitos de defesa — Competência da Comissão — Alcance geográfico da infração — Infração única 
e continuada — Princípio da boa administração — Orientações de 2006 para o cálculo das coimas»)

(2019/C 328/40)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrentes: Toshiba Samsung Storage Technology Corp. (Tóquio, Japão) e Toshiba Samsung Storage Technology Korea Corp. (Suwon-
si, Coreia do Sul) (representantes: inicialmente M. Bay, J. Ruiz Calzado, A. Aresu e A. Scordamaglia-Tousis, e em seguida M. Bay, J. Ruiz 
Calzado e A. Aresu, advogados)

Recorrida: Comissão Europeia (representantes: inicialmente N. Khan, A. Biolan e M. Farley, e em seguida A. Biolan, M. Farley e A. Clee-
newerck de Crayencour, agentes)

Objeto

Pedido baseado no artigo 263.o TFUE e destinado, a título principal, à anulação total ou parcial da Decisão C(2015) 7135 final da 
Comissão, de 21 de outubro de 2015, relativa a um processo nos termos do artigo 101.o TFUE e do artigo 53.o do Acordo EEE (Pro-
cesso AT.39639 — Leitores de Discos Óticos) e, a título subsidiário, à redução do montante da coima aplicada às recorrentes.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A Toshiba Samsung Storage Technology Corp. e a Toshiba Samsung Storage Technology Korea Corp. suportarão as suas próprias despesas e 
as despesas da Comissão Europeia.

(1) JO C 98, de 14.3.2016.

Processos apen- Acórdão do Tribunal Geral de 11 de julho de 2019 — Yanukovych/Conselho

(Processos apensos T-244/16 e T-285/17) (1)

(«Política externa e de segurança comum — Medidas restritivas adotadas tendo em conta a situação na Ucrânia —
 Congelamento de fundos — Lista das pessoas, entidades e organismos aos quais se aplica o congelamento dos 
fundos e dos recursos económicos — Manutenção do nome do recorrente na lista — Obrigação de o Conselho 

verificar se a decisão de uma autoridade de um Estado terceiro foi tomada com respeito pelos direitos de defesa e pelo 
direito a uma proteção jurisdicional efetiva»)

(2019/C 328/41)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Viktor Fedorovych Yanukovych (Kiev, Ucrânia) (representantes: T. Beazley, QC, E. Dean e J. Marjason-Stamp, barristers)



30.9.2019 PT Jornal Oficial da União Europeia C 328/39

Recorrido: Conselho da União Europeia (representantes: P. Mahnič e J.-P. Hix, agentes)

Objeto

Pedido apresentado ao abrigo do disposto no artigo 263.o TFUE e destinado à anulação, por um lado, da Decisão (PESC) 2016/318 do 
Conselho, de 4 de março de 2016, que altera a Decisão 2014/119/PESC que impõe medidas restritivas dirigidas a certas pessoas, enti-
dades e organismos, tendo em conta a situação na Ucrânia (JO 2016, L 60, p. 76), e do Regulamento de Execução (UE) 2016/311 do 
Conselho, de 4 de março de 2016, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 208/2014 que impõe medidas restritivas dirigidas a cer-
tas pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação na Ucrânia (JO 2016, L 60, p. 1), e, por outro lado, da Decisão (PESC) 
2017/381 do Conselho, de 3 de março de 2017, que altera a Decisão 2014/119/PESC que impõe medidas restritivas dirigidas a certas 
pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação na Ucrânia (JO 2017, L 58, p. 34), e do Regulamento de Execução (UE) 
2017/374 do Conselho, de 3 de março de 2017, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 208/2014 que impõe medidas restritivas 
dirigidas a certas pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação na Ucrânia (JO 2017, L 58, p. 1), na medida em que o 
nome do recorrente foi mantido na lista das pessoas, entidades e organismos aos quais se aplicam essas medidas restritivas.

Dispositivo

1) É anulada a Decisão (PESC) 2016/318 do Conselho, de 4 de março de 2016, que altera a Decisão 2014/119/PESC que impõe medidas 
restritivas dirigidas a certas pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação na Ucrânia, e o Regulamento de Execução (UE) 
2016/311 do Conselho, de 4 de março de 2016, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 208/2014 que impõe medidas restritivas diri-
gidas a certas pessoas, entidades e organismos, tendo em conta a situação na Ucrânia, bem como são anulados a Decisão (PESC) 2017/381 
do Conselho, de 3 de março de 2017, que altera a Decisão 2014/119/PESC que impõe medidas restritivas dirigidas a certas pessoas, enti-
dades e organismos, tendo em conta a situação na Ucrânia, e o Regulamento de Execução (UE) 2017/374 do Conselho, de 3 de março de 
2017, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 208/2014 que impõe medidas restritivas dirigidas a certas pessoas, entidades e organis-
mos, tendo em conta a situação na Ucrânia, na medida em que o nome de Viktor Fedorovych Yanukovych foi mantido na lista das pessoas, 
entidades e organismos aos quais se aplicam essas medidas restritivas.

2) O Conselho da União Europeia suportará, além das suas próprias despesas, as despesas efetuadas por Viktor Fedorovych Yanukovych.

(1) JO C 243, de 4.7.2016.

Processo T- Acórdão do Tribunal Geral de 11 de julho de 2019 — IPPT PAN/Comissão e REA

(Processo T-805/16) (1)

(«Cláusula compromissória — Sexto e sétimo Programa-Quadro de atividades em matéria de investigação, 
desenvolvimento tecnológico e demonstração — Decisão de cobrança por compensação de créditos da União nos 

termos da execução dos contratos — Proteção jurisdicional efetiva — Direito de apresentar petições ao Provedor de 
Justiça — Regulamento Financeiro — Montante certo do crédito — Confiança legítima — Princípio de não-

discriminação — Princípio de boa administração — Desvio de poder — Responsabilidade contratual — Relatório 
da auditoria — Custos elegíveis»)

(2019/C 328/42)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Instytut Podstawowych Problemów Techniki Polskiej Akademii Nauk (IPPT PAN) (Varsóvia, Polónia) (representante: M. Le 
Berre, advogado)
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